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ANEXO IV – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

Qualificação Técnica 

Para fins de comprovação de qualificação técnica, para a devida verificação da 
capacidade de entrega das quantidades demandadas frente à segurança da manutenção 
da boa qualidade dos itens, sem prejuízo das demais regras previstas no artigo 67 da 
Lei nº 14.133/2021, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, na 
forma do artigo 67, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

O(s) atestado(s) deve(m) conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) 
atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual o Órgão possa valer-se para manter 
contato com a(s) pessoas(s) declarante(s), e a razão social e dados de identificação da 
instituição eminente como CNPJ, endereço e telefone; 

São considerados, parcelas de maior relevância técnica, os seguintes itens: 

Item 1: Microsoft 365 E5 Unified Existing Customer Sub Per User: Este é 
invariavelmente o item de maior custo individual e agregado, além de ser a base 
funcional e de segurança. 

Item 17: Azure Monetary Commitment: Embora o valor seja para consumo flexível, 
o montante total comprometido o coloca como uma das parcelas de maior valor 
financeiro global da contratação, além disso, sua utilização define a capacidade da 
SEFAZ-RJ de se adaptar e evoluir tecnologicamente. 

O(s) atestado(s) deve(m) comprovar a aptidão para fornecimento de um quantitativo 
de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do total de itens ou do serviço a serem 
arrematados desde que os objetos do(s) atestado(s) sejam semelhantes aos da presente 
licitação. 

A comprovação de aptidão será feita mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, na forma do artigo 67, II c/c 
§3°, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para comprovação da qualidade técnica exigida será permitido o somatório de 
quantitativos através da apresentação de mais de um atestado, mesmo que sejam 
contratos simultâneos. 

  

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 



Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, 
sendo assim enquadrada a sociedade identificada como Empresas Individual de 
Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de 
agosto de 2021. 

Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização 
de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a 
matéria. 

Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, demonstrando que a sua 
constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, 
em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei 
Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009. 

  

Regularidade fiscal, social e trabalhista 

Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso. 

Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social. 

Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 



Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal, eis que a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI supre tais requisitos. 

Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a 
apresentação de: 

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida 
pela Secretaria de Estado de Fazenda; e 

Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do 
Estado. 

Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação, conforme o caso, 
de: 

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o 
Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida 
Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as 
informações; 

Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS. 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma 
do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2016, a documentação somente será exigida 
para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame. 

Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte 
com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativas, na forma do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2016. 

O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da 
Administração Pública. 

A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, na forma do § 2º, do art. 42, da Lei Complementar nº 123/2016, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Aviso. 



  

Habilitação econômico-financeira 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso 
se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de 
sociedade simples. 

Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 
recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial. 

  

Exigências comerciais de aceitabilidade da proposta 

O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, na fase 
de habilitação, cópia de declaração emitida pela Microsoft que ateste que a empresa é 
revenda autorizada Microsoft nas modalidades Licensing Solution Provider (LSP) e 
Government Partner (GP), demonstrando estar habilitada a operacionalizar contratos 
de licenciamento por volume “Enterprise Agreement” e a atuar junto a instituições 
governamentais, demonstrando desta forma estar habilitada a operacionalizar contratos 
de licenciamento por volume, conforme página https://partner.microsoft.com/pt-
br/licensing/Parceiros%20LSP. 

  

Da análise do enquadramento ou não da atividade entre as hipóteses abrangidas 
pelo SIMPLES  

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

As atividades de implantação, customização, treinamento e suporte técnico de uma 
plataforma de sistema de gestão de ensino, objeto do presente termo, não se enquadram 
nas vedações previstas no artigo 17 e 18 da Lei Complementar nº 123/2006. Portanto, 
as empresas mencionadas acima, podem participar da licitação e se beneficiar do 
regime do Simples Nacional, desde que atendam aos demais requisitos e não se 
enquadrem em outras vedações específicas. 

 


